
 
A C Ó R D Ã O  
 
TC-008404.989.25-3 
(ref. TC-015611.989.23-7, TC-016928.989.23-5 e TC-018565.989.23-3) 

Recorrente: Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba.  
Assunto: Contrato de Gestão entre a Prefeitura Municipal 
de Itaquaquecetuba e Instituto Nacional de Tecnologia e 
Saúde – INTS, objetivando o gerenciamento e a 
operacionalização da Unidade de Pronto Atendimento – 
UPA 24 horas, do Centro de Saúde – CS 24 horas e do 
Centro de Saúde Infantil – CSI 24 horas, no valor de 
R$69.013.105,32.  
Responsáveis: Ariana Julião Ramos (Secretária 
Municipal) e José Jorge Urpia Lima (Presidente da 
Diretoria-Executiva do INTS).  
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra 
acórdão da E. Segunda Câmara, publicado no DOE-
TCESP de 14/04/25, que julgou irregulares o chamamento 
público, o contrato de gestão e os termos aditivos, 
acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da 
Lei Complementar nº 709/93 
Advogados: Elaine Aparecida dos Santos (OAB/SP nº 
143.622), Izabelle Paes Omena de Oliveira Lima (OAB/SP 
nº 196.272), Carlos Eduardo Gomes Callado Moraes 
(OAB/SP nº 242.953), Marcos Felipe de Paula Brasil 
(OAB/SP nº 244.714), Yuri Marcel Soares Oota (OAB/SP 
nº 305.226), Bárbara Clivate Costa (OAB/SP nº 306.394), 
João Aparecido do Espírito Santo (OAB/SP nº 128.484), 
Carlos Eduardo Bernardes Moreira (OAB/SP nº 377.176), 
Manuela Natália Souza Silva (OAB/SP nº 382.210) e 
outros.  
Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.  
Fiscalização atual: GDF-4.  
 
TC-008684.989.25-4 
(ref. TC-015611.989.23-7) 

Recorrente: Instituto Nacional de Tecnologia e Saúde – 
INTS.  
Assunto: Contrato de Gestão entre a Prefeitura Municipal 
de Itaquaquecetuba e Instituto Nacional de Tecnologia e 
Saúde – INTS, objetivando o gerenciamento e a 
operacionalização da Unidade de Pronto Atendimento – 
UPA 24 horas, do Centro de Saúde – CS 24 horas e do 
Centro de Saúde Infantil – CSI 24 horas, no valor de 
R$69.013.105,32.  
Responsáveis: Ariana Julião Ramos (Secretária 
Municipal) e José Jorge Urpia Lima (Presidente da 
Diretoria-Executiva do INTS).  
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra 
acórdão da E. Segunda Câmara, publicado no DOE-
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TCESP de 14/04/25, na parte que julgou irregulares o 
chamamento público e o contrato de gestão, acionando o 
disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei 
Complementar nº 709/93. 
Advogados: Elaine Aparecida dos Santos (OAB/SP nº 
143.622), Izabelle Paes Omena de Oliveira Lima (OAB/SP 
nº 196.272), Carlos Eduardo Gomes Callado Moraes 
(OAB/SP nº 242.953), Marcos Felipe de Paula Brasil 
(OAB/SP nº 244.714), Yuri Marcel Soares Oota (OAB/SP 
nº 305.226), Bárbara Clivate Costa (OAB/SP nº 306.394), 
João Aparecido do Espírito Santo (OAB/SP nº 128.484), 
Carlos Eduardo Bernardes Moreira (OAB/SP nº 377.176), 
Manuela Natália Souza Silva (OAB/SP nº 382.210) e 
outros.  
Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.  
Fiscalização atual: GDF-4.  
 
TC-008686.989.25-2 
(ref. TC-016928.989.23-5 e TC-018565.989.23-3) 

Recorrente: Instituto Nacional de Tecnologia e Saúde – 
INTS.  
Assunto: Contrato de Gestão entre a Prefeitura Municipal 
de Itaquaquecetuba e Instituto Nacional de Tecnologia e 
Saúde – INTS, objetivando o gerenciamento e a 
operacionalização da Unidade de Pronto Atendimento – 
UPA 24 horas, do Centro de Saúde – CS 24 horas e do 
Centro de Saúde Infantil – CSI 24 horas, no valor de 
R$69.013.105,32.  
Responsáveis: Ariana Julião Ramos (Secretária 
Municipal) e José Jorge Urpia Lima (Presidente da 
Diretoria-Executiva do INTS).  
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra 
acórdão da E. Segunda Câmara, publicado no DOE-
TCESP de 14/04/25, na parte que julgou irregulares os 
termos aditivos, acionando o disposto no artigo 2º, incisos 
XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.  
Advogados: Elaine Aparecida dos Santos (OAB/SP nº 
143.622), Izabelle Paes Omena de Oliveira Lima (OAB/SP 
nº 196.272), Carlos Eduardo Gomes Callado Moraes 
(OAB/SP nº 242.953), Marcos Felipe de Paula Brasil 
(OAB/SP nº 244.714), Yuri Marcel Soares Oota (OAB/SP 
nº 305.226), Bárbara Clivate Costa (OAB/SP nº 306.394), 
João Aparecido do Espírito Santo (OAB/SP nº 128.484), 
Carlos Eduardo Bernardes Moreira (OAB/SP nº 377.176), 
Manuela Natália Souza Silva (OAB/SP nº 382.210) e 
outros.  
Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.  
Fiscalização atual: GDF-4.  
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RECURSOS ORDINÁRIOS. REPASSES. TERCEIRO SETOR.  
CONTRATO DE GESTÃO. TERMOS ADITIVOS. GERENCIAMENTO 
DE UNIDADES DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRATIVO DE 
CUSTOS. PLANO DE TRABALHO INCOMPLETO. RAZÕES 
RECURSAIS INSUFICIENTES. NATUREZA ACESSÓRIA DOS 
TERMOS ADITIVOS ANALISADOS.  CONHECIMENTO. NÃO 
PROVIMENTO. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDA o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão de 26 de novembro de 2025, pelo voto dos 

Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Dimas Ramalho, Marco Aurélio 

Bertaiolli, Maxwell Borges de Moura Vieira e Wagner de Campos Rosário, e do 

Conselheiro Substituto - Auditor Márcio Martins de Camargo, na conformidade 

das correspondentes notas taquigráficas, preliminarmente, conhecer dos 

Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, considerando que os argumentos 

oferecidos pelos recorrentes não modificaram a situação processual, negar-lhes 

provimento, mantendo-se, integralmente, os termos da r. decisão recorrida. 

Presente na sessão a Procuradora-Geral do Ministério 

Público de Contas Letícia Formoso Delsin Matuck Feres. 

Os autos estão disponíveis, mediante regular 

cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 

www.tce.sp.gov.br. 

Publique-se. 

São Paulo, 8 de dezembro de 2025. 
 
 
CRISTIANA DE CASTRO MORAES                                                              PRESIDENTE 
 
 
RENATO MARTINS COSTA                                                               RELATOR 
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http://www.tce.sp.gov.br/

